
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1034219 - SP (2025/0345350-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GUSTAVO ABRAAO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE DO  § 4º, DA ART. 33,

 NO PATAMAR MÁXIMO. AGRAVOLEI N. 11.343/2006
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O privilégio disciplinado no  § 4º, da Lei de Drogas prevê art. 33,
apenas os requisitos necessários para a aplicação da minorante; deixa,
contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do de quantum 
diminuição de pena.
2. O juiz, ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao
reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a aplicar o
patamar máximo de redução de pena, visto que tem plena
discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto,
efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário para
a prevenção e a repressão do delito perpetrado.
3. No caso, as circunstâncias do delito – apreensão de pequena quantidade
de drogas com acusado primário que não se dedica a atividades
criminosas – não justificam a aplicação do privilégio do tráfico em menor
patamar.
4. Agravo regimental não provido
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 23/10/2025  29/10/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

Brasília (DF), .03 de novembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1034219 - SP (2025/0345350-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GUSTAVO ABRAAO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE DO  § 4º, DA ART. 33,

 NO PATAMAR MÁXIMO. AGRAVOLEI N. 11.343/2006
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O privilégio disciplinado no  § 4º, da Lei de Drogas prevê art. 33,
apenas os requisitos necessários para a aplicação da minorante; deixa,
contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do de quantum 
diminuição de pena.
2. O juiz, ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao
reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a aplicar o
patamar máximo de redução de pena, visto que tem plena
discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto,
efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário para
a prevenção e a repressão do delito perpetrado.
3. No caso, as circunstâncias do delito – apreensão de pequena quantidade
de drogas com acusado primário que não se dedica a atividades
criminosas – não justificam a aplicação do privilégio do tráfico em menor
patamar.
4. Agravo regimental não provido
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RELATÓRIO

O interpõe agravo regimental MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra decisão de minha relatoria, em que concedi a ordem, , para aplicar a in limine
minorante prevista no § 4º do  da  no patamar de 2/3 e, por art. 33  Lei n. 11.343/2006
conseguinte, reduzir a reprimenda do paciente para 1 ano e 8 meses de reclusão e
pagamento de 164 dias-multa, fixar o regime inicial aberto e determinar a
substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos

O Parquet afirma que "o crime apurado nos presentes autos se trata de
tráfico de drogas altamente lesivas (maconha e cocaína), entendo que a aplicação da
causa de diminuição de pena em patamar diverso do máximo foi adequada e
devidamente fundamentada" (fl. 84).

Requer, assim, a reconsideração do  anteriormente proferido ou a decisum
submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja denegada a
ordem de habeas corpus.

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, entendo
que não lhe assiste razão.

O Tribunal de origem considerou devida a incidência do redutor previsto
no  § 4º, da  no , sob o argumento que art. 33,  Lei n. 11.343/2006  patamar de 1/6
segue (fls. 16-17, grifei):

Ocorre que se apreendeu significativa quantidade e variedade de
drogas, inclusive parte delas de alto poder lesivo, distribuídas
em considerável número de porções: 19 porções de maconha,
pesando 176,13 gramas, e 76 porções de cocaína, pesando 34,7

.gramas de cocaína
Assim, observados os parâmetros adotados por esta E. 2ª Câmara de
Direito Criminal, aplico o redutor para a fração de 1/6 (um sexto
), o que resulta nas penas de 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de
reclusão e 417 (quatrocentos e dezessete) dias-multa, de valor
unitário mínimo, que se tornam definitivas à míngua de outras
causas modificadoras.
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É certo que tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste Superior Tribunal

firmaram o entendimento de que, considerando que o legislador não estabeleceu
especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de pena prevista
no § 4º do  da  devem ser consideradas, para orientar o art. 33  Lei n. 11.343/2006,
cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais previstas no  do Código art. 59
Penal, especialmente o disposto no  da Lei de Drogas. A propósito, confira-se art. 42
o seguinte julgado: , Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, HC n. 379.203/SC
5ª T., DJe 10/2/2017.

No entanto, embora a quantidade e a natureza das substâncias apreendidas
constituam, de fato, elementos concretos a ser sopesados para a escolha da fração do
redutor, entendo que a quantidade de drogas trazidas pelo acusado não foi expressiva 

 – 34,7 g de cocaína e 176,13 g de maconha , de maneira que se mostra–  
sopesar, no caso ora analisado, apenas taismanifestamente desproporcional 

circunstâncias para justificar a incidência da minorante em patamar abaixo do
máximo previsto em lei.

Parece-me, então, ser  sopesar as circunstâncias do caso desproporcional
para justificar a incidência da minorante no patamar de 1/6.

Assim, preservo a fração de diminuição de pena em 2/3, consoante
estabelecido na decisão impugnada.

Ausentes, portanto, fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.034.219 / SP
Número Registro: 2025/0345350-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15137138920258260228

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUSTAVO ABRAAO SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GUSTAVO ABRAAO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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